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                    ESTADO DE MATO GROSSO
                       CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO

PARECER CONJUNTO
COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS
COMISSÃO DE REDAÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 034/2024
Objeto: Criação do cargo de Procurador-Geral do Município e extinção do cargo de Assessor Jurídico.

I – RELATÓRIO

Trata-se de análise do Projeto de Lei nº 034/2024, de autoria do Poder Executivo, que visa à criação do cargo de Procurador-Geral do Município de São José do Povo-MT, estabelecendo suas atribuições, requisitos e estrutura organizacional, com a extinção do cargo de Assessor Jurídico. O objetivo é reorganizar a representação jurídica do Município, otimizando as funções de consultoria e assessoramento jurídico e promovendo economia aos cofres públicos.

II – ANÁLISE JURÍDICA

A Comissão de Redação e Justiça analisou o texto do projeto e verificou sua conformidade com os princípios constitucionais e legais. A criação do cargo de Procurador-Geral está fundamentada na necessidade de fortalecimento da representação jurídica municipal e no aprimoramento das funções de assessoramento jurídico à Administração Pública.

Destaca-se que o projeto obedece ao disposto no art. 37 da Constituição Federal, sobretudo quanto aos princípios da legalidade, eficiência e economicidade, além de observar normas específicas, como o Estatuto da Advocacia (Lei nº 8.906/1994).

A extinção do cargo de Assessor Jurídico e sua substituição pelo Procurador-Geral, com vencimentos equivalentes aos dos Secretários Municipais, atende ao princípio da economicidade e da razoabilidade, conforme argumentado na justificativa do projeto.

III – ANÁLISE FINANCEIRA

A Comissão de Economia e Finanças destaca que a substituição do cargo de Assessor Jurídico pelo de Procurador-Geral resultará em redução de despesas, uma vez que os vencimentos do novo cargo serão menores do que os atualmente pagos ao Assessor Jurídico.

Além disso, a estruturação da Procuradoria-Geral do Município poderá trazer benefícios financeiros a longo prazo, ao garantir maior eficiência na defesa dos interesses do Município em demandas judiciais e administrativas, minimizando riscos de condenações e promovendo a arrecadação de receitas por meio de cobranças judiciais e extrajudiciais.

IV – CONCLUSÃO

Diante do exposto, as Comissões de Economia e Finanças e de Redação e Justiça concluem pela aprovação do Projeto de Lei nº 034/2024, por entenderem que ele promove a reorganização administrativa necessária, fortalece a defesa dos interesses do Município e observa os princípios constitucionais aplicáveis, com perspectiva de impacto financeiro positivo, porém apontam a necessidade de uma emenda aditiva exigindo o cumprimento de carga horária de 20 horas semanais. 
Sala das Comissões, 04 de dezembro de 2024.
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